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    1 INTRODUÇÃO




    No Brasil muito tem se falado acerca da necessária mudança da cultura da litigiosidade como forma para solucionar a sobrecarga do Poder Judiciário.




    De fato, os conflitos são inerentes à condição humana, em certa medida e em qualquer plano, isso decorre da constatação de que existem múltiplos interesses a serem satisfeitos por todos os indivíduos e que afetam diretamente suas relações interpessoais.




    Vemos que a esfera judiciária é constantemente acionada para solucionar tais conflitos, desempenhando a sua função de ordenadora de direitos, deveres e interesses.




    Dessa forma, na complexa sociedade contemporânea concretizou-se a ideia de que o amplo acesso ao judiciário deve ser compreendido como garantida de justiça, sem, contudo, considerar as vantagens dos métodos autocompositivos na resolução negociada.




    Esse intenso movimento de acesso à justiça pela via judiciária, implica na sobrecarga de processos e excessiva judicialização de questões cotidianas e inerentes da sociedade.




    E, com isso, a cultura do litígio também se enraizou no setor educacional, que passou a considerar o conflito como algo negativo e passível de punição.




    Assim, a judicialização das controvérsias instauradas no setor privado da educação reflete a inabilidade dos conflitantes em construir soluções adequadas e que resguardem o processo educacional e o vínculo contratual.




    A pesquisa foi pensada a partir da necessidade de transformação da cultura organizacional da empresa de educação, assim como na adequação dos contratos de prestação de serviços, considerando fatores relevantes para previsão da cláusula compromissória de mediação como forma adequada de resolução dos conflitos e de manutenção dos contratos, até a conclusão do segmento pretendido pelas partes contratantes.




    Nesse sentido, para o entendimento dos conflitos na esfera educacional brasileira, a pesquisa reveste-se de grande importância, pois as práticas ministradas no ambiente de ensino refletem na cultura de toda a sociedade.




    A delimitação do tema apresentada no primeiro capítulo considerou a linha de pesquisa do mestrado e a atividade educacional privada no segmento da educação básica, de modo a trazer enfoques dos conflitos que envolvem essas relações e como a implementação do procedimento da mediação é uma ferramenta efetiva de acesso à justiça com reflexos positivos nos resultados da empresa.




    O segundo capítulo (Aspectos históricos do ensino no Brasil) remete aos principais aspectos históricos da educação privada no Brasil e a evolução acerca da diversidade do setor de educação. Buscou-se também a contextualização das legislações da educação, bem como as recentes alterações que trouxeram a previsão da Educação para a Paz.




    Esse contexto mostrou-se indispensável dado os caminhos percorridos pela educação ao negligenciar a oportunidade de transformar a sociedade por meio da comunidade escolar.




    No terceiro capítulo (Os conflitos no setor educacional), a discussão centraliza-se em torno dos principais tipos de conflitos existentes no setor privado da educação, assim como a forma de condução pela gestão escolar e pelo próprio poder judiciário, a fim de justificar a necessidade da adoção do procedimento autocompositivo nos contratos de prestação de serviços educacionais.




    Importante esclarecer que essa dissertação considera que os conflitos são inevitáveis no âmbito escolar e, por sua vez, admite que sempre existiram e continuarão presentes, no entanto, se preocupa com as formas de resolução, dada a constatação de que o Poder Judiciário não está apto para suprir expectativas das partes envolvidas na controvérsia.




    O recorte apresentado na pesquisa é, de fato, a possibilidade de implementação da cláusula compromissória de mediação nos contratos do setor privado de educação, a fim de superar a cultura de judicialização, nos moldes das recentes alterações da legislação educacional.




    Dessa forma, o quarto capítulo (A mediação como tratamento adequado dos conflitos educacionais), aborda o estudo da mediação como medida adequada para resoluções dos conflitos educacionais, ressaltando que se trata de um procedimento desenvolvido para buscar aproximação e manutenção do vínculo entre as partes envolvidas. Nesse capítulo incentivamos intencionalmente a ampla exploração da mediação para gestão dos conflitos no setor privado de educação.




    As informações foram ordenadas de modo a facilitar a compreensão acerca do procedimento de mediação, a partir do seu conceito, dos princípios e das técnicas que norteiam, validam e trazem segurança às partes envolvidas e ao mediador.




    Além disso, a mediação foi indicada como ferramenta que pode transformar a cultura da judicialização dos conflitos escolares, a partir do fortalecimento da autonomia privada e da consequente responsabilização das partes na solução das próprias demandas.




    A abordagem selecionada no quinto capítulo (Cláusula de mediação nos contratos de prestação de serviços educacionais) toma como preceitos relevantes os índices apresentados pelo Conselho Nacional de Justiça no tocante aos procedimentos autocompositivos, demonstrados por análise de dados e de resultados.




    Importante ressaltar que essa dissertação adota como base aspectos de educação, política pública, gestão empresarial e jurídicos, configurando uma análise sociológica e empresarial para a adequação dos mecanismos que possam fortalecer o vínculo contratual e que funcione como alternativa empresarial vantajosa ao sistema judiciário brasileiro.




    Em última análise, a cláusula compromissória de mediação nos contratos de prestação de serviços educacionais será considerada como uma estratégia empresarial alinhada às legislações educacionais, possibilitando, ainda, a pacificação social em condições mais céleres e que contemplem o real interesse de todos os envolvidos na controvérsia.




    Assim, a organização dessa dissertação se resume em: contextualização história e formação da base legal; compreensão dos conflitos, pesquisa e mapeamento dos métodos alternativos de solução de conflitos; estudos de casos demonstrando em algumas jurisprudências e a possibilidade de resultados do emprego da cláusula compromissória de mediação nos contratos de prestação de serviços educacionais, como forma de gestão empresarial, a fim de que o contrato cumpra plenamente a sua função social e possa contribuir para a pacificação social.


  




  

    2 ASPECTOS HISTÓRICOS DO ENSINO PRIVADO NO BRASIL




    A educação no Brasil tem um histórico relativamente curto, mas variado. Considerando-se apenas o que foi produzido e implantado a partir da colonização europeia nos últimos 5 séculos de desenvolvimento, o sistema educativo brasileiro passou por mudanças estruturais que vão do período colonial ao republicano, sendo boa parte deste período caracterizado por um sistema de importação dos moldes europeus.




    O início da educação brasileira tem suas raízes na escola confessional, esta instituição surge em terras brasílicas, no ano de 1533, com natureza híbrida. Por uma parte, representava o Estado português e os interesses da coroa, por outra, os interesses da Igreja, quer sejam ligados à contrarreforma, quer sejam ligados ao desenvolvimento econômico da Igreja Católica. Esta trajetória de quase 500 anos foi orientada por políticas, decisões e omissões do Estado. Tais eventos foram produtores de conflitos no campo educacional.




    Com isso, o Período Colonial (1550 a 1759) confiará às ordens religiosas, a função de ensinar, cabendo, sobretudo, aos franciscanos e jesuítas essa tarefa1.




    Tais ordens, possuíam estruturas próprias, eficazes e autônomas, que lhes davam um caráter privado mesmo sendo subvencionadas, em parte, pelo poder público, a escola confessional manteve vivos os princípios da livre iniciativa2.




    Junto com a escola ligada à igreja (em especial, a católica), surgiu, ainda, um tipo de ensino desafiador




    ainda que em número reduzido, por iniciativas de leigos e mestres-escola que, muitas vezes em suas próprias casas, levavam o conhecimento das primeiras letras às crianças [...]. Ao fazerem de tais iniciativas seu ganha pão não descuravam do ideal magnânimo de forjar valores nas futuras gerações. Algumas vezes ações desta natureza ocorriam de modo improvisado e despretensioso, quase caseiro e familiar3 (ALVES, 2009, p.72).




    Nesse período, o ensino praticado pelos jesuítas voltou-se para a aprendizagem profissional e agrícola, baseada nas necessidades da colônia. Em 1599, a Companhia de Jesus reestruturou todas as suas instituições, transformando-as em colégios para o ensino das letras e artes liberais.




    No Brasil, a orientação pedagógica jesuíta foi alicerçada em forma dual, qual seja, uma educação para os filhos da elite e outra para os filhos de famílias carentes. Às famílias mais abastadas era oferecido o ensino clássico, humanístico, literário, acadêmico e abstrato4. Isso quer dizer que apenas um determinado extrato social da colônia teve acesso à educação formal: uma minoria de funcionários públicos, proprietários de terras e donos de engenhos de cana de açúcar5




    A influência da Companhia de Jesus na formação desta elite colonial seguiu até o ano de 1759, quando foi expulsa de Portugal e do Brasil, por ordem do Marquês de Pombal. A partir daí, conforme Manoel Alves, encerra-se a primeira fase da educação brasileira, porém, a presença de outros estabelecimentos particulares deu continuidade ao ensino privado em terras brasileiras6.




    Sem os jesuítas, surge a Direção Geral, responsável por todo o ensino público, com finalidade de recebimento de fundos e dispondo de pessoas direcionadas para estruturar a Educação. Criada por Pombal, assemelhava-se a um “Ministério da Educação” na Colônia, na medida em que centralizava todas as diretrizes de ensino e buscava a atualização da formação da elite, a fim de que pudesse satisfazer os interesses portugueses, bem como os seus projetos de exploração7.




    Com esta instituição, o Marques de Pombal tinha como objetivo não apenas a formação de agentes educacionais, mas também a manutenção e o controle de suas atividades pelo poder estatal. Nesse sentido, acrescenta Manoel Alves (2009) que o surgimento dos quadros administrativos e políticos foram postos à sua disposição e fortaleceram o poder centralizador e o autoritarismo8.




    O período pombalino foi marcado pela ausência de professores formados, pela precariedade nas instalações escolares e pela baixa remuneração dos professores. A Direção Geral levou mais de uma década para organizar as estruturas básicas que permitiram o funcionamento do sistema escolar. Entre as mudanças mais significativas feitas pela instituição encontram-se:




    [...] os concursos de admissão ao ensino; a expedição de licença para ensinar; a obrigação de ter uma autorização para abertura das escolas, inclusive às de iniciativa privada; a definição dos livros escolares; a conversão do Curso de Humanidades criado pelos jesuítas em Classes Reais (cursos separados em várias disciplinas)9.




    Com a transferência da Família Real Portuguesa para o Brasil, em 1808, a Colônia passou a Império e adquiriu ares de modernidade, em especial, a criação do ensino superior para ofícios técnicos, capazes de sustentar a infraestrutura necessária para a sede do Reino. O mesmo não aconteceu com os ensinos primários e secundários10.




    De acordo com Manoel Alves, com a Proclamação da Independência, em 1822, o quadro educacional brasileiro não foi alterado: a Corte foi apenas substituída pelas elites econômicas e intelectuais, que ocuparam a administração pública 11. É importante destacar que o Brasil vivia o período de escravização dos negros, os quais sequer eram considerados sujeitos de direitos mínimos.




    Após a abdicação de D. Pedro I (1831), durante a Regência, foi decretado o Ato Adicional à Constituição (1834), que descentraliza o poder com duas consequências marcantes para a Educação. A primeira tornou o ensino secundário como preparatório para as faculdades. Com isso, as escolas passaram a organizar seus currículos em função dos exames de admissão ao ensino superior12. A segunda consequência foi o aumento das escolas privadas secundárias, na proporção em que o ensino superior também se expandia.




    Em 1854, foi aprovada a Lei de Liberdade de Ensino, complementando o Ato Adicional de 1834. A Lei consolidou a livre iniciativa na educação, tornando o ensino privado independente do Estado. Naquele mesmo ano, foi criada, no Rio de Janeiro, a Inspetoria Geral da Instrução, cuja função era o controle do ensino primário e secundário, público e privado e a regulamentação da escola privada. A instituição também era responsável pela formação dos professores primários no país13.




    Manoel Alves14 destaca que, àquela época,




    O ensino privado prossegue a sua expansão não somente pela má qualidade da escola pública, mas, sobretudo, por um amplo entendimento da sociedade de que a escola particular lhes oferecia perspectiva educacional culturalmente enriquecida, universalizada e prenhe de valores liberais.




    Nesse sentido, podemos observar que umas das funções da escola privada foi ampliar a liberdade de ensino e de outras orientações pedagógicas, não apenas as atreladas à Igreja Católica. Entre 1888 e 1918, o país possuía, de um lado, instituições de ensino católicas e, de outro, por iniciativa de elites locais, estabelecimentos privados, os quais contavam com apoio estadual e outros com o suporte do próprio Governo Federal15.




    No ambiente educacional, a desigualdade tem sido uma marca dos sistemas no Brasil. De acordo com Cury16, mesmo após a abolição, negros e índios, além de caboclos e imigrantes, não foram considerados cidadãos, com a Proclamação da República, a desigualdade restou mais evidente.




    A escola passou a ser impelida a promover a educação de forma sistematizada, não contando com o suporte eclesiástico para o desenvolvimento de valores e princípios ou conteúdo pedagógico.




    No entanto, toda a história da educação no Brasil encontra raízes profundas no ensino confessional:




    A história da educação está intimamente ligada à própria história das instituições religiosas. A casta sacerdotal que nas sociedades arcaicas, detinha o poder político ou pelo menos dele participava ativamente, deve ter compreendido de maneira bastante clara, a importância de chamar a si o controle do sistema educacional, por mais informal e limitado que ele fosse17.




    A década de 1930, marcou a história da educação brasileira com o movimento dos escolanovistas, um grupo formado por professores, artistas e intelectuais que firmaram a defesa da escola pública, laica, gratuita e integral.




    Vale mencionar que, até a década de 30, a Igreja Católica era hegemônica no tocante ao oferecimento de educação. No entanto, o movimento conhecido como Escola Nova inaugurou uma outra forma de pensar a educação brasileira. Os conflitos entre essas duas escolas de pensamentos foram inúmeros, mas ambas continuam a coexistir no Brasil18.




    A despeito do distanciamento da educação e da propagação da fé, bem como a laicidade do ensino, a legislação educacional previu, por meio da LDBEN - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9.394/96), o direito de criação e de manutenção de escolas privadas confessionais, conforme prevê o artigo 20º, inciso III do referido documento:




    O art. 20 seguintes categorias:




    III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior19.




    Nesse sentido, a verificação histórica da educação no Brasil corrobora para a compreensão do legado religioso no ensino e sua contribuição no processo educativo, permitindo o desenvolvimento integral do indivíduo, ainda hoje assegurado na referida Lei.




    Toda atividade voltada para a solução de problemas; como atividade de busca, indagação, investigação, inquirição da realidade, é a atividade que nos vai permitir no âmbito da ciência, elaborar um conhecimento, ou um conjunto de conhecimentos, que nos auxiliem na compreensão dessa realidade e nos oriente em nossas ações20.




    Desta forma, destaca-se a relevância da presente pesquisa cujo escopo axial é o entendimento dos conflitos na esfera educacional brasileira uma vez que as práticas ministradas no ambiente de ensino refletem em toda a comunidade escolar.




    Ou seja, para a transformação da cultura do litígio existente na sociedade contemporânea, é preciso entender a história da educação e propor pensamentos de negociação baseados em princípios e valores democráticos, como a igualdade e a justiça.




    Nesse sentido, resta claro que os contratos de prestação de serviços educacionais desempenham importante função social ao preestabelecer a cláusula de mediação como meio alternativo e eficaz de resolução de conflitos.




    2.1 A DIVERSIDADE DO SETOR PRIVADO DE EDUCAÇÃO




    As instituições de ensino no Brasil podem ser classificadas em duas categorias: públicas e privadas. O ensino público é essencialmente gratuito e os demais estabelecimentos dependem, em sua grande maioria, do pagamento de mensalidades pelos alunos ou por convênios21.




    Carlos Estevão22 observa que o crescimento do ensino privado tem, por lado, a iniciativa própria, e tem nas autoridades públicas, seu principal regulador. Nesse contexto, embora a justificativa da multiplicação do ensino privado seja baseada em uma retórica concorrencial, tal concorrência se desenvolve sob as regras e controle das autoridades públicas23.




    O mesmo ponto de vista tem sido defendido por Natalie Mons24, para quem o poder público encontra-se como uma “sombra” sobre o ensino privado, já que dele cobra os mesmos programas escolares, avaliações semelhantes e até materiais pedagógicos similares. Bem diferente a opinião de R. P. de Oliveira25, para o qual o modelo de gestão das políticas educacionais transferiu a lógica do gerenciamento do ensino privado para a educação pública.




    O autor também revela a questão do lucro e de mercado que envolve o ensino privado, não apenas no Brasil. Para R. P. de Oliveira26 trata-se de fenômeno global, o qual se expressa por meio da pluralidade do setor:




    [...] da oferta direta de cursos, presenciais e a distância, à produção de materiais instrucionais, na forma de livros, apostilas e softwares, às empresas de avaliação, ou, mais precisamente, de medida em larga escala, às consultorias empresariais na área e até mesmo à ação de consultores do meio empresarial que assessoram tanto a inserção de empresas educacionais no mercado financeiro, quanto direcionam investimentos de recursos para a educação27.




    Desta forma, S. J. Ball e D. Youdell28 classificam o alcance privado na educação em: exógeno e endógeno. No primeiro caso, existe a abertura dos serviços públicos de educação ao setor privado, referente à concepção, gestão ou prestação de diferentes aspectos da educação pública. Na privatização endógena, temos ideias, metodologias e práticas do setor privado, a fim de tornar o setor público cada vez mais próximo ao que exige o mercado.




    Assim, com o fim do Estado Novo, no ano de 1946, o Brasil passou pela consolidação do capitalismo e, nesse cenário, aconteceram os debates para a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). O projeto, elaborado por uma comissão de especialistas, pretendia cumprir o dispositivo na Constituição. Tal projeto só foi aprovado no final de 196129.




    Nesse contexto, Alvaro Sobralino de Albuquerque Neto30 observa que as responsabilidades e limites do Estado, no âmbito educacional, foram mais importantes que uma reforma educacional de qualidade, até a consolidação da LDBEN.




    Contudo, a divisão entre os ensinos público e privado ganhou novo contorno a partir da década de 1950. O primeiro era defendido pelos grupos partidários do Manifesto dos Educadores, lançado em 1959, e de alguns setores das elites liberais. Já o ensino privado tinha como grande aliada a Igreja Católica, a qual dominava a escola privada à época, bem como setores que defendiam, também, a privatização da economia31.




    De acordo com Milton Cleber Pereira Amador32, o Manifesto dos Educadores, inspirado no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, ocorrido 1932, em defesa da escola pública já buscava assegurar a igualdade de oportunidades educacionais.




    Como resposta, os aliados do ensino particular lançaram a Campanha de Defesa da Liberdade do Ensino, cujo objetivo central era o de garantir aos donos de escolas privadas ofertarem às famílias, a liberdade de escolha entre o ensino público e o privado, o que ficou claro na Lei de Diretrizes Básica de 1961.




    Com isso, o Brasil teve, até 1964, dois projetos ligados à educação: o projeto nacionalista, ligado à escola pública, e o projeto do capital internacional, tendo como bandeira, a escola particular33.




    Gaudêncio Frigotto34 lembra que, nas décadas de 1960 e 1970, a educação no Brasil tornou-se claramente um fator econômico. Na verdade, um instrumento de produção de capital humano:




    Essa concepção de educação como fator econômico vai constituir-se numa espécie de fetiche, um poder em si que, uma vez adquirido, independentemente das relações de força e de classe, é capaz de operar o ‘milagre da equalização social, econômica e política entre indivíduos, grupos, classes e nações’35.




    Este viés do ensino no país, em especial o privado, vai ao encontro das exigências do Estado, o qual, à época, necessitava da produção, reprodução e qualificação de mão-de-obra que pudessem incorporar novos recursos e técnicas produtivas36.




    No aspecto econômico, a educação passou a significar fator de concentração de riqueza e estabeleceu, com isso, a hierarquização de trabalho, além de ter contribuído para as relações sociais do modo de produção capitalista37.




    Esse resultado, das décadas de 1960 e 1970, é assim resumido por Alvaro Sobralino de Albuquerque Neto38:




    expansão desordenada dos cursos de nível superior; não-superação do analfabetismo; incapacidade do ensino de 2º grau de atender às exigências que lhe foram colocadas, como, por exemplo, a formação de profissionais de nível médio segundo as carências do mercado de trabalho; e a inadequação entre o mercado de trabalho e a oferta de cursos e vagas. Em que pese inegavelmente a expansão do atendimento do ensino obrigatório, por outro lado houve uma retração na qualidade do ensino oferecido [...] ao mesmo tempo que incentivava e incrementava a privatização do ensino superior. Por outro lado, contrariando a própria “teoria do capital humano”, com a qual se identificava, o Estado também não investiu de forma suficiente na capacitação de professores das disciplinas técnicas (profissionalizantes) ou na aquisição de oficinas, laboratórios, bibliotecas, equipamentos e material didático39




    Para o autor, o grande beneficiado com o enfraquecimento e equívocos do plano governamental de educação foi o ensino privado. As redes particulares, mais flexíveis e estruturadas, diante da profissionalização, voltaram a ter o perfil da antiga escola média para o vestibular. Isto facilitou a ampliação dos cursinhos pré-vestibulares, que contribuiu para a elitização do acesso às universidades públicas40.




    Temos, assim, a precária qualidade do ensino público nos segmentos da educação básica e a qualidade do serviço educacional prestado pela escola particular, tendo à frente empresários e dirigentes formados e organizados em gestão educacional. Este fato será visível, em um primeiro momento, na educação básica e, a partir da década de 1990, com o ensino superior41.




    De acordo com o artigo 209 da Constituição de 1988, “o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: cumprimento das normas gerais da educação nacional; autorização e avaliação de qualidade pelo poder público”42. Ou seja, importa distinguir o limite da intervenção estatal no ensino privado. Nas palavras de Manoel Alves43,




    1. onde termina a responsabilidade do Estado e começa o seu intervencionismo na livre iniciativa na educação; 2. em que consiste a liberdade de ensino e até que nível o financiamento estatal direto ou indireto limita tal liberdade (autonomia). Estas são duas dimensões recorrentes em qualquer debate no Brasil sobre a relação entre ensino privado e Estado44.




    Manoel Alves acredita que o momento político pelo qual o país passa propicia melhor organização do ensino privado, justamente para que a livre iniciativa e a liberdade, garantias constitucionais, sejam respeitadas em um mercado livre, cuja autonomia financeira e gerencial estejam à parte do controle estatal. Para o autor, o lugar do ensino privado no Brasil não significa ameaça à escola pública. A parceria entre ambos é possível45.




    Em um trabalho realizado sobre a privatização do ensino, por meio de levantamento no banco de teses da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e nos sites dos Programas de Pós-Graduação brasileiros, Elisangela Alves da Silva Scaff46 elencou 85 trabalhos defendidos entre os anos 2000 e 2012 sobre a temática, sendo 44 referentes à educação básica e 41 sobre o ensino superior.




    O estudo da autora demonstrou significativa parceria público-privada, com relação à melhoria da escola pública, “seja no que se refere a materiais didáticos ou às melhorias de gestão escolar, tópico que soma 51% das pesquisas desenvolvidas sobre o assunto”47. A pesquisa apontou a modalidade público-privada em vários aspectos do ensino, como por exemplo:




    [...] serviços de consultoria para a gestão educacional, avaliação de alunos, formação continuada de professores, material didático, tecnologia educacional, metodologia de ensino, entre outros recursos que prometem melhorar os resultados educacionais das escolas, aproximando-as do padrão de qualidade da escola privada, considerada de qualidade superior48.




    Portanto, a interação público-privada, alinhada com ambos os interesses pode se tornar o instrumento para um novo pacto social que possa contribuir para a transformação cultural e ética dos indivíduos, por meio de uma política educacional diferente daquela que se consolidou como puramente “mercantilista”.




    2.2 BREVE ANÁLISE DAS LEGISLAÇÕES QUE IMPULSIONARAM O ENSINO PRIVADO




    Importante recordar a observação de Dermeval Saviani49 quanto a diferenciação entre legislação específica e sistematização da legislação. Para o autor,




    Quando se pensa numa lei específica para a educação é porque se está visando a sua sistematização e não apenas a sua institucionalização. Antes de haver leis de educação, havia instituições educativas. Isso não implica, entretanto, a vinculação necessária da sistematização à legislação, ou seja: não é necessário que haja lei específica de educação para que haja educação sistematizada; esta poderá existir mesmo que não exista aquela. O que fica claro é a vinculação necessária da lei específica de educação à sistematização50.




    Em concordância, o presente estudo vai centralizar sua análise em legislações específicas para a melhor compreensão da importância da mediação de conflitos no ensino privado e de seus desafios na atualidade: a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação




    2.2.1 Constituição Federal de 1988




    A redemocratização da sociedade, a partir da década de 1980, vai buscar uma educação voltada à transformação social e questionadora do perfil economicista empregado desde então. Assim, o projeto político do país, a intenção e/ou finalidade de partidos, sindicatos e representantes da sociedade civil também vão ser encontrados na legislação da educação prevista pela Carta Magna de 198851.




    Uma das forças desse múltiplo interesse foi a Carta de Goiânia, resultado da IV Conferência Brasileira de Educação, a qual mobilizou educadores no ordenamento da educação brasileira a ser incluída na Constituição Federal52. De acordo com E.F. Mendonça53, o documento




    propugnou pelo controle da execução da política educacional pela sociedade civil nos níveis federal, estadual e municipal. Ao Estado caberia garantir esse controle por meio da criação de organismos colegiados democraticamente constituídos. Defendeu, também, formas democráticas de participação e mecanismos que garantam o cumprimento e o controle social das obrigações do Estado referentes à educação pública, gratuita e de qualidade em todos os níveis54.




    A Constituinte promoveu a participação da sociedade civil e, quanto à educação, as discussões foram divididas em três grupos com interesses distintos: “os defensores da escola pública [...]; os defensores dos grupos privados [...] e um terceiro grupo que se denominou como pertencente às escolas comunitárias”55.




    Camila Mendes Pinheiro56 relata conflitos existentes entre esses grupos durante a elaboração da Constituição de 1988:




    o conflito público e privado, principalmente quanto à destinação de recurso para a educação; e o surgimento do termo escolas comunitárias como meio termo, para que setores privatistas fossem beneficiados com verbas públicas. Nesse contexto podemos observar a atuação político-partidária do centrão, que se articulou para manter as proposições do setor privado, bem como modificar o regimento da Assembleia Nacional Constituinte e apresentar um substitutivo ao projeto em votação. Essa manobra obrigou o setor que defendia a exclusividade de verbas para o ensino público a ceder a um acórdão, que culminou em possibilitar investimentos públicos para instituições filantrópicas e comunitárias57.




    A atividade privada na educação encontra-se garantida na Constituição Federal, por meio dos artigos 170 e 20958:




    Art. 170 - A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos a existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:




    I - soberania nacional;




    II - propriedade privada;




    III - função social da propriedade;




    IV - livre concorrência;




    V - defesa do consumidor;




    VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)




    VII - redução das desigualdades regionais e sociais;




    VIII - busca do pleno emprego;




    IX - tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte;




    IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)




    Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. (Vide Lei nº 13.874, de 2019)59




    [...]




    Art. 209 - O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:




    I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;




    II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público60.




    Ou seja, as garantias concedidas deveriam respeitar os limites das normas gerais da educação nacional, da autorização e avaliação de qualidade pelo poder público. Assim, uma intervenção prevista constitucionalmente pelo interesse coletivo da educação61 que, contudo, assegurou que recursos públicos pudessem ser destinados às modalidades não-lucrativas do ensino privado62.




    L. A. Cunha63 observa que na Carta Constitucional, a família e a sociedade aparecem no lugar do Estado ou junto a ele. Para o autor, este fato oculta o nome de sociedades comerciais e religiosas que, de fato, interessam ao ensino privado64.




    C. J. Cury65 menciona ainda, necessidade de uma inovação constitucional66. Observa também o disposto no artigo 213 da Constituição Federal no tocante à distinção entre o público e o privado e entre diferentes modalidades de escola privada:




    Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:




    I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação;




    II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades.




    § 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.




    § 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por instituições de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro do Poder Público. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)67.




    Com isso, aponta as diferentes maneiras para qualificar possíveis beneficiários dos recursos públicos. De acordo com Alicia Maria Catalano de Bonamino68,




    [...] as escolas privadas com fins lucrativos são reguladas por acordos entre as partes baseados no sistema contratual de mercado, desde que respeitadas as normas gerais da educação nacional e na condição de funcionar com autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.




    No caso das escolas comunitárias, sua postulação aos recursos públicos deriva da abertura da Constituição de 1988 para o conceito de público não-estatal. Embora as escolas comunitárias não sejam estatais porque não fazem parte do aparelho do Estado, o ensino que oferecem se destina à compensação de necessidades não atendidas na implementação da educação escolar como “dever do Estado e direito do cidadão”. Nessa perspectiva, não somente se fazem beneficiárias da doação de recursos públicos como são consideradas “públicas”, em função de sua abertura ao controle público do recurso oficial repassado e da abstenção do lucro69.




    Portanto, a Constituição Federal de 1988 desenhou um novo arranjo das relações federativas do país e transferiu funções, decisões e recursos do plano federal para os estados e municípios. Tal disposição encontra-se assim expressa no art.60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ACDT)70:




    Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o Poder Público desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os setores organizados da sociedade e com a aplicação de, pelo menos, cinquenta por cento dos recursos a que se refere o art. 212 da Constituição, para eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental.




    Parágrafo único. Em igual prazo, as universidades públicas descentralizarão suas atividades, de modo a estender suas unidades de ensino superior às cidades de maior densidade populacional71.




    A Carta Cidadã de 1988 no Artigo 205, de certo modo, “suavizou”, o dever do Estado frente à educação: tornou não apenas um direito de todos72, como compartilhou tal dever com a família e a sociedade (em suas modalidades de ofertas). Segundo Sônia Fazenda, “o princípio se justifica porque a educação escolar é um direito inerente, por excelência, aos cidadãos”73.




    Portanto, a formação ética do indivíduo deve ser construída a partir do conjunto de ações do Estado e do meio em que se vive, como a família e a escola.




    Logo, a responsabilidade “compartilhada” do dever de educar deve ter como objetivo a construção de práticas que formem cidadãos críticos e comprometidos com a transformação social.




    2.2.2 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9394/96)




    O Brasil viu surgir 3 (três) Leis de Diretrizes e Base para a Educação. A primeira foi promulgada em 1961; a segunda, em 1971 e a terceira, em vigor, datada de 1996.




    Em 1958, o então deputado Carlos Lacerda apresentou um anteprojeto em que defendia a liberdade de ensino. O projeto recebeu duras críticas, em especial, dos que defendiam a educação pública. Em uma visão mais equilibrada do tema, o deputado Celso Brant também apresentou sua proposta, que propunha a coexistência entre o ensino público e o privado. No ano seguinte, a Câmara Federal passou a discutir os dois anteprojetos. Os deputados unificaram as duas propostas, prevalecendo o ensino público. Contudo, o ensino particular também receberia verbas públicas74.




    Dermeval Saviani75 afirma que, ao ser promulgada, a Lei n° 4.024/61 representou, na verdade, um projeto que defendia o direito da família sobre a educação de seus filhos, ou seja, a liberdade de escolher entre a escola pública e a privada. O autor esclarece que:
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